
Brasília-DF
2022

 Livro de 
Acórdãos da 

6ª Circunscrição 
Judiciária Militar 

da Armada 
(1927)

15  de  Novembro de    1 8 8 9

R LE IP SÚ AB RL BI   C OA  D   FE AD IVERAT

PODER JUDICIÁRIO

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
DIRETORIA DE DOCUMENTAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO

Coleção Livros Históricos Manuscritos
Série 1900. Volume 7





 

 

 

 

 

 

 

 

Livro de  
Acórdãos da  

6ª Circunscrição  
Judiciária Militar  

da Armada  
(1927) 

  



 

 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
Gen Ex Lúcio Mário de Barros Góes (Presidente) 
Dr. Péricles Aurélio Lima de Queiroz (Vice-Presidente) 

Secretaria do STM 
José Carlos Nader Motta (Diretor-Geral) 

Diretoria de Documentação e Gestão do Conhecimento (Didoc) 
Maria Juvani Lima Borges (Diretora) 

Coordenadoria de Gestão do Conhecimento (Coges) 
Luciana Lopes Humig (Coordenadora) 

Coordenadoria de Preservação e Difusão da Memória Institucional (Codim) 
Airton Guimarães Xavier (Coordenador) 
 



 
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
DIRETORIA DE DOCUMENTAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

 

 

Coleção Livros Históricos Manuscritos – Série 1900. Volume 7 

 

 

Livro de  
Acórdãos da  

6ª Circunscrição  
Judiciária Militar  

da Armada  
(1927) 

 

 
Transcrito por Ione Ivany Trindade dos Santos 

 
 

 

 
Seção de Editoração e de Revisão 

Brasília – DF 
2022



 

 

 

 

Superior Tribunal Militar 

Supervisão  
Mosair Gomes Lima de Freitas 

Capa e Diagramação 
Eduardo Monteiro Pereira 

Ficha catalográfica e índice onomástico 
Nathália Gomes Costa Melo - CRB1 – 2560 

 

Ficha Catalográfica 

Brasil. Superior Tribunal Militar. Diretoria de Documentação e Gestão do Conhecimento. 
Livro de acórdãos da 6ª Circunscrição Judiciária Militar da Armada (1927) / Transcrito por Ione Ivany 

Trindade dos Santos. – Brasília, DF : Superior Tribunal Militar. Seção de Editoração e de Revisão, 2022. 
40 p. 
(Coleção livros históricos manuscritos. Série 1900 ; v. 7) 
 
1. Brasil. Supremo Tribunal Militar. 2. Apelação criminal, 1927. 3. Crime militar, 1927. I. Santos, 

Ione Ivany Trindade dos, transc. II. Título. 
 
 

CDU 344.3:344.13“1927” 

Catalogação na fonte – Seção de Biblioteca 
 
 

Impresso no Brasil / Printed in Brazil 
Elaboração, distribuição e informações 
Superior Tribunal Militar (STM) 
Diretoria de Documentação e Gestão do Conhecimento (Didoc) 
Setor de Autarquias Sul – Praça dos Tribunais Superiores – Edifício-Sede – 10º Andar 
CEP: 70098-900 Brasília-DF 
Telefones: (61) 3313-9183/3313-9316/3313-9311 
E-mail: didoc@stm.jus.br 
 

Esta obra é disponibilizada nos termos da Licença Creative Commons – Atribuição 
– Não Comercial – Compartilhamento pela mesma licença 4.0 Internacional. É 
permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que citada a fonte. 



 

 
 
 
 
 

COMPOSIÇÃO DA CORTE 
 

Ministros 
 
 

Ministro Gen Ex LÚCIO Mário de Barros Góes (Presidente) 

Ministro Dr. PÉRICLES Aurélio Lima de Queiroz (Vice-Presidente / Corregedor da JMU) 

Ministro Dr. José COÊLHO Ferreira 

Ministra Dra. MARIA ELIZABETH Guimarães Teixeira Rocha 

Ministro Dr. ARTUR VIDIGAL de Oliveira 

Ministro Dr. José BARROSO Filho 

Ministro Gen Ex Odilson Sampaio BENZI 

Ministro Ten Brig Ar Francisco JOSELI Parente Camelo 

Ministro Gen Ex Marco Antônio de FARIAS 

Ministro Ten Brig Ar Carlos Vuyk de AQUINO 

Ministro Alte Esq Leonardo PUNTEL 

Ministro Alte Esq Celso Luiz NAZARETH 

Ministro Ten Brig Ar Carlos Augusto AMARAL Oliveira 

Ministro Alte Esq Cláudio Portugal de VIVEIROS 

Ministro Gen Ex LOURIVAL Carvalho Silva 

 
 



 



 

Sumário 
 

Prefácio ..........................................................................................................................................................9 

Apresentação da Coleção ........................................................................................................................... 11 

Apresentação .............................................................................................................................................. 13 

Nº 899 

JOSÉ DE BRITTO DE FIGUEIREDO............................................................................................................... 15 

Nº 943 

MANOEL DA COSTA JUNIOR ..................................................................................................................... 17 
 
Nº 1.017 

CASEMIRO BRITHA .................................................................................................................................... 17 

Nº 919 

EMILIANO DE MELLO SAMPAIO ............................................................................................................... 18 

Nº 969 

JOSÉ JULIANO VANZOLINI ......................................................................................................................... 18 

Nº 1.020 

PEDRO JARDIM DO NASCIMENTO ............................................................................................................ 19 

Nº 1.045 

JESUINO ALVES DA SILVA .......................................................................................................................... 20 

Nº 1.004 

JOAQUIM BAPTISTA NETTO ...................................................................................................................... 20 

Nº 1.062 

JOSÉ CAPELLOTi .................................................................................................................................... 23 

Nº 991 

ANTONIO JOSÉ DOS ANJOS ....................................................................................................................... 23 

Nº 1.017 

CASEMIRO BRITHA .................................................................................................................................... 24 

Nº 1.095 

ALEXANDRE RODRIGUES ........................................................................................................................... 25 

Embargos Nº 1.004v 

JOAQUIM BAPTISTA NETTO ...................................................................................................................... 26 



 

Nº 1.118 

ALFREDO SILVA .......................................................................................................................................... 27 

Nº 1.088 

LUIZ BARBOSA SOUZA  .............................................................................................................................. 27 
 
Nº 1.100 

ARTHUR DE SOUZA MATTOS .................................................................................................................... 29 

Nº 1.130 

FRANCISCO FERNANDES BEZERRA ............................................................................................................ 30 

Nº 1.140 

JOSÉ DIAS ............................................................................................................................................. 30 

Nº 1.121 

SEVERINO THOMAZ DE AQUINO .............................................................................................................. 30 

Nº 1.164 

FRANCISCO CAMILLO DE FREITAS ............................................................................................................. 31 

Nº 1.175 

ARMANDO DE OLIVEIRA COSTA ............................................................................................................... 32 

Nº 1.061 

HERCOLINO CASCARDO ............................................................................................................................. 33 

Índice Onomástico ...................................................................................................................................... 39 

 

 



 

Prefácio 
Recentemente, a Diretora de Documentação e Gestão do Conhecimento, Dr.ª Maria 

Juvani Lima Borges, solicitou apresentar um trabalho de sua equipe ainda muito pouco 
divulgado e conhecido. Tratava-se do Projeto de Transcrição de Livros Históricos Manuscritos. 

Iniciado em 2018, teve como objetivo facilitar o acesso e a compreensão das 
informações contidas nos livros jurídicos do STM do século XIX e parte do século XX, que são 
de difícil legibilidade por serem registrados em escrita de próprio punho.  

Numa primeira fase, foram transcritos livros do século XIX, compondo a denominada 
Coleção Livros Históricos Manuscritos – Série 1800. Nesta Série, destaca-se a coletânea de 
processos julgados durante o período da Guerra do Paraguai. 

A Série 1900 desta Coleção já teve alguns volumes transcritos em 2021 e, no 
momento, foram-me apresentados os Volumes 5, 6, 7, 8 e 9, já transcritos e em fase final para 
lançamento e divulgação ainda neste ano de 2022. 

Nestes volumes, são relatados os seguintes temas: 
- Série 1900 – Volume 5: Livro nº 62 de Registro de Processos do Supremo Tribunal 

Militar (1914-1921); 
- Série 1900 – Volume 6: Livro de Registro dos Acórdãos do Supremo Tribunal Militar 

exarados nos Recursos Criminais (1925); 
- Série 1900 – Volume 7: Livro de Acórdãos da 6ª Circunscrição Judiciária Militar da 

Armada (1927); 
- Série 1900 – Volume 8: Livro de Registro dos Acórdãos do Supremo Tribunal Militar 

exarados nas Apelações das 10ª, 11ª e 12ª Circunscrições – Jurisdição do Exército (1921-1930); 
- Série 1900 – Volume 9: Livro de Registro dos Acórdãos do Supremo Tribunal Militar 

exarados nas Apelações da 6ª Circunscrição Judiciária Militar da Armada (1921-1927). 
É importante ressaltar que o texto transcrito é um facilitador para a leitura de 

julgamentos, tornando-a muito mais acessível do que se realizada nos documentos originais, 
escritos à mão e com nosso idioma desatualizado em relação à época. 

A comparação dos textos originais com os transcritos comprova a excelência do 
trabalho realizado. Até porque não é uma simples transcrição. Houve necessidade de utilizar o 
português em conformidade com a atual ortografia e de adaptar palavras parcial ou totalmente 
ilegíveis no texto original. 

Finalmente, apresento meus cumprimentos a toda a equipe que iniciou este 
importante Projeto e que hoje dele participa, a qual, com certeza, em muito contribuirá para o 
conhecimento e a divulgação da atuação histórica da nossa Justiça Militar da União. 

 
Ministro Gen Ex Lúcio Mário de Barros Góes 

Presidente do Superior Tribunal Militar 



 

 

 



 

Apresentação da Coleção 
A Coleção Livros Históricos Manuscritos – Série 1900 constitui-se na segunda parte do 

Projeto de Transcrição de Livros Históricos Manuscritos. Mais de 100 volumes preservaram, em 
suas páginas, a forma como o dia a dia da justiça militar no começo do século 20 era 
conduzido. Lá estão registrados os aspectos administrativos e jurídicos da condução da justiça 
militar e, em muitos registros, até mesmo particularidades sociopolíticas da sociedade 
brasileira. 

A ideia da transcrição nasceu da percepção de que o leitor, ao longo do tempo, 
perdeu o hábito de ler documentos antigos manuscritos, em parte por causa do grande desafio 
que é se compreender as palavras escritas à mão em tais registros. 

Várias regras foram adotadas para se garantir a fidelidade ao contexto manuscrito, 
preservando-se a inteligibilidade do texto:  

● adoção do português em conformidade com a ortografia atualmente vi-
gente;  

● palavras que se apresentem parcial ou totalmente ilegíveis, mas cujo 
sentido textual permita a sua reconstituição, foram digitadas entre col-
chetes; 

● as notas marginais, não inseríveis no texto, foram mantidas em seu lugar, 
quando possível, ou em sequência ao texto principal com a indicação: 
{à margem direita ou à margem esquerda}; 

● as expressões em francês, latim ou inglês foram transcritas exatamente 
como originalmente redigidas;  

● a pontuação da época, sempre que possível, foi mantida para não se in-
duzir a erro de interpretação. 

As principais ferramentas de pesquisa foram a legislação da época, os boletins das duas 
Armas (Marinha e Exército), a Coleção de Leis do Brasil e os Relatórios de Atividades da 
Presidência e da Diretoria-Geral.  

Espero que as informações constantes dos livros desta Coleção possam trazer para os 
leitores maior entendimento da atuação da justiça militar e que os ajudem a descobrir mais da 
história do Brasil. E, a partir desse conhecimento, novos projetos possam ser desenvolvidos 
para que a história do nosso povo seja preservada.   

BOA LEITURA!                                                                               

Maria Juvani Lima Borges 
Diretora de Documentação e Gestão do Conhecimento 

Brasília - 2022



 



 

Apresentação 

 
A presente publicação é o volume 7 da Coleção de Livros Históricos Manuscritos – 

Série 1900. A transcrição do Livro de Acórdãos da 6ª Circunscrição Judiciária Militar da 
Armada (1927) é parte integrante do Projeto de Transcrição de Publicações Históricas 
Manuscritas, idealizado a partir da percepção de que o leitor, ao longo do tempo, perdeu o 
hábito de ler documentos antigos manuscritos.  

A fim de simplificar a leitura e a compreensão, realizaram-se algumas alterações no 
texto transcrito. A grafia das palavras foi atualizada em conformidade com o português vigente 
(Novo Acordo Ortográfico, 2009); todavia, as expressões e citações em italiano, francês, latim 
ou inglês foram transcritas exatamente como originalmente redigidas em 1927. Em geral, 
optou-se por manter a pontuação da época para não se induzir a erro de interpretação. 

O emprego da expressão “ACORDAM” com as letras em caixa alta justifica-se pela 
necessidade de destacar o resultado da votação, possibilitando ao leitor observar o desfecho do 
acórdão e não apenas a fundamentação legal. 

Nota-se o inestimável valor histórico deste livro para o estudo e a reflexão sobre o 
cenário nacional no período retratado. 

Destaco a Apelação Criminal Nº 1.061, em que é apelante a Promotoria da 2ª 
Auditoria da 1ª CJM da Armada, e apelado Hercolino Cascardo, 1º tenente do quadro da 
reserva do Corpo de Oficiais da Armada. Este episódio ficou conhecido como a revolta do 
Encouraçado São Paulo.  

Na página ao lado, pode-se ver cópia de uma folha manuscrita, no tamanho original 
do livro, que mede 47 cm de comprimento por 34 cm de largura. O representante transcrito 
encontra-se a partir da página 15 deste livro. 

 
Ione Ivany Trindade dos Santos 

Diretoria de Documentação e Gestão do Conhecimento 
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Capital Federal 

Nº 899 

Relator – Sr. Ministro Pinto da Rocha. 

Apelante – A Promotoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – JOSÉ DE BRITTO DE FIGUEIREDO, capitão-tenente do Corpo de Oficiais da Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados os presentes autos, em que é apelante a Promotoria e 
apelado o capitão-tenente José de Britto Figueiredo, processado pelo crime do art. 143, in fine, 
do Código Penal Militar e absolvido pelo Conselho de Justiça. Esse oficial, segundo a denúncia, 
injuriou com as palavras, constantes da mesma, soldados do Batalhão Naval que rondavam o 
Hospital de Marinha, na Ilha das Cobras, quando ele ali se achava preso em tratamento. As 
injúrias foram dirigidas no dia 20 de agosto de 1925, primeiramente, pelas 2 horas, à praça 
Manoel Ventura de Oliveira, porque no cumprimento das ordens recebidas, pretendem fazer 
retirar da varanda do dito hospital um preso que, por meio de sinais, se comunicava com 
outras recolhidas ao presídio militar do Regimento Naval, e, depois, já as 22 horas do mesmo 
dia, ao soldado José Martins de Souza e ao cabo comandante da guarda, Virginio Cesario de 
Oliveira, pelo motivo de ter, o primeiro, apanhado um papel que ele, ora apelado, jogara no 
pátio do mesmo hospital. No início do processo, pretendendo o acusado fazer por si a sua 
defesa, a Promotoria impugnou. Como o conselho houvesse visto consentido, a mesma 
interpôs o agravo, cujo termo se vê às fls. 83. Defendendo a permissão, já solicitada pelo réu, 
de usar da palavra neste Tribunal, a fim de produzir a defesa oral, da solução desse agravo, 
considerando-se, antes de tudo, as razões do mencionado recurso, concluiu-se pela sua 
improcedência. O que o Código de Processo Militar exige, a bem da justiça, é que ninguém 
venha a ser julgado sem defesa. Desde que a parte, competente ou não, se julga com 
capacidade para produzi-la, não há por onde se possa negar esse seu direito. Se a defesa se 
fizer mal, tanto por para (sic) o acusado, o prejuízo provindo da sua inépcia ou incompetência 
só a ele afeta. Negado, assim, provimento ao agravo e feitas as alegações orais, e considerando, 
em seguida a prova da acusação, chegar-se, após exame obtendo, que a mesma é imprecisa, 
como nota a sentença, não indica com segurança e clareza desejadas o responsável pelo fato 
delituoso, embora o descreva em todas as suas circunstâncias. Apenas uma testemunha faz 
declarações mais positivas, mas estas mesmas, isoladas, sem o apoio de outros elementos 
seguros, não bastam. Os termos injuriosos empregados pelo réu, o foram de um modo geral, 
segundo se depreende dos depoimentos, não visaram, ou pelo menos deixam sérias dúvidas a 
respeito, as pessoas que se acreditam atingidas pelos insultos. Diante, pois, dar imprecisão da 
prova: ACORDAM confirmar a sentença apelada para manter a absolvição do réu. Supremo 
Tribunal Militar, 31 de janeiro de 1927. José Caetano de Faria – João Pessôa Cavalcanti 
Albuquerque, relator ad hoc com a seguinte declaração de voto: vencido, quanto o agravo. 
Exige-se para o advogado de ofício, na Justiça Militar, a condição de ser doutor ou bacharel em 
direito. Daí se infere, lógica e forçosamente, que quem quer que não seja portador de um ou 
outro título – presunção de competência técnica não poderá advogar no foro militar. A clínica 
médica e a advocacia no cível somente podem ser exercidas pelos titulados por uma das 



16 

Escolas da República. É esta a inteligência que os juízes e tribunais, orientados pelo Supremo 
Tribunal Federal, tem dado os textos da Constituição,  garantidor da liberdade, digo, da 
titularidade profissional, sem se preocuparem que o pretendente ao exercício da clínica 
médica ou da advocacia tenha grande e comprovada cultura. E a razão disto é porque esta 
liberdade e todas de outras, asseguradas pela Constituição, estão subordinadas às mesmas da 
sua regulamentação. O interesse da justiça é que o réu saiba defender-se da acusação defenda-
se realmente, com proficiência para que ela, perfeitamente esclarecida, possa proferir uma 
decisão justa. A justiça que se aproveitasse da incapacidade do advogado para condenar, 
embora reconhecendo a existência de sobejos elementos com os quais bem se poderia ter 
comprovado a inocência do réu ou a justificação do seu ato criminoso, se não fosse a inépcia 
da defesa, não seria justiça, não seria a justiça que a organização social criou e mantém para 
sua garantia, amparo e equilíbrio. O réu que não pode, ou não sabe, defender-se deve ter 
defensor capaz, queira ou não queira. Somente, deste modo, poderá o julgador receber defesa 
digna de apreciação jurídica. É isto que está no espírito das nossas leis, inclusive do Código 
Processual Militar, como garantia do próprio acusado e no superior alcance da justiça. Quanto 
ao mérito, afirmam-se, em resumo, nas alegações orais, que o processo é resultante da 
indisciplina que reinava ou reina no Batalhão Naval, e que a disciplina tem sido uma das 
constantes preocupações do réu, durante os seus vinte anos de vida militar. Em primeiro lugar 
não provou no processo essa indisciplina do Batalhão Naval, nem o réu, apesar de ter dirigido 
pessoalmente a defesa desde o início da formação da culpa, procurou, ao menos por algum 
modo, deixá-la patente aos olhos do julgador, em qualquer das diversas peças dos autos. Trata-
se, pois, de uma simples alegação e, portanto, sem nenhum fundamento. Em segundo lugar, 
quem falha de indisciplina e se diz disciplinado? É um oficial que já cumpriu sentença por 
crime de insubordinação, um revoltoso confesso, processado e já pronunciado, é um oficial 
que, faltou ao seu juramento de soldado, torna parte no concerto de um movimento 
revolucionário, que tinha por fim depor as autoridades legalmente constituídas, lançando mão 
das armas que a nação lhe entregou, precisamente para a manutenção das leis no interior e sua 
defesa no exterior. E o mais original nessa atitude é que são taxados de indisciplinados 
exatamente aqueles que acatam e cumprem as ordens dos superiores, que ficaram fiéis ao seu 
juramento, de fundarem e ampararem as instituições, mantendo a ordem. E justifica-se essa 
atitude dizendo que o militar, revoltando-se, exerce seu dever de patriota, pratica em delito de 
opinião. Dever ou delito, nem por isso, deixa a disciplina da classe de ficar grandemente 
ofendida. Se se entende que é direito do militar revoltar-se, como um cidadão livre numa 
pátria oprimida; se se entende que ele pode e deve, constrangido pelo seu patriotismo, em 
face dos desmandos na direção dos negócios públicos, recorrer aos meios extremos para impor 
a todos a sua opinião, as suas ideias; então, antes de insubordinar-se contra os seus superiores, 
antes de lançar mão das armas que lhe confiaram, antes, em uma palavra, de faltar, de trair o 
seu juramento de soldado, deve despir-se da sua farda e, como simples cidadão, jogar, na luta, 
a sorte, com os seus companheiros de credo político. Eis o que, obediente às suas ideias, lhe 
cumpre fazer. Indisciplinados não o podem ser os bons e fiéis soldados da legalidade, que sem 
preocupação mesquinha de pessoas, levadas simplesmente pelo estrito cumprimento do dever, 
formaram a resistência, continuaram e subjugaram o sentimento de rebeldia. “No militar, como 
muito bem diz o desembargador Affonso Claudio no seu recente trabalho, Direito Penal 
Militar, não pode haver conflito de sentimento, as fortes injeções do coração, os laços mais 
caros, as aflições mais entranhadas, tem de ceder o lugar ao cumprimento exato da ordem 
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legal, tão metalicamente fria, como a lâmina da espada que lhe pendura no cinturão“. O 
processo não teve, não há dúvida, a origem subalterna que lhes deram; ele nasceu para apurar-
se um fato criminoso, que, afinal, não ficou suficientemente, razão pela qual, absolvi o réu, 
sem atender que ele tivesse ou não querido destruir as instituições com as mesmas armas que 
lhe foram confiadas para defendê-las, porque este fato compete a outra justiça apurar e julgar. 
– Francisco Barros Barreto – Pedro Max Fernando de Frontin. Foram votos vencidos o Sr. 
Ministro Alfredo Ribeiro da Costa e vencido o Sr. Ministro Arthur Pinto da Rocha. Fui 
presente, Vaz de Mello.  

 

Capital Federal 

Nº 943 

Relator – Sr. Ministro Ribeiro da Costa. 

Apelante – MANOEL DA COSTA JUNIOR, marinheiro nacional grumete. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 1ª Circunscrição Militar – Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e discutidos estes autos, em que é apelante Manoel da Costa Junior, 
marinheiro nacional grumete, acusado do crime de deserção, e apelado o Conselho de Justiça 
da 1ª Circunscrição Militar com Jurisdição na Armada, dele consta que o acusado, praça 
voluntária por três anos, de 14 de outubro de 1924, esteve ausente de bordo do Cruzador 
Bahia, por mais de oito dias, sendo considerado desertor, como faz ver o respectivo termo. 
Alega que, tendo falecido seu pai, teve necessidade de ausentar-se para ganhar mais e 
sustentar seus irmãos, confirmando assim o crime cometido: ACORDAM, portanto, negar 
provimento à apelação para confirmar a sentença apelada que condenou o dito réu Manoel da 
Costa Junior, a um ano, dez meses e 15 dias de prisão com trabalho, grau submédio do art. 
117, nº 1, militando em seu favor o art. 37 § 3º e contra a agravante do art. 33 § 19, 
preponderando aquela sobre esta, tudo do Código Penal Militar. Supremo Tribunal Militar, 6 
de maio de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – Alfredo Ribeiro da Costa, relator 
– João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão 
Vianna – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. Fui presente, Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.017 

Relator – Sr. Ministro Edmundo da Veiga. 

Apelante – CASEMIRO BRITHA, marinheiro nacional músico de 3ª classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Militar – Armada.  
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de apelação criminal, em que é 
apelante Casemiro Britha, marinheiro nacional, músico de 3ª classe, e apelado o Conselho de 
Justiça da 1ª Auditoria de Marinha, da 1ª Circunscrição Judiciária Militar, ACORDAM confirmar 
a sentença apelada, que condenou o réu a seis meses de prisão com trabalho, como incurso no 
grau mínimo do art. 117, 1º do Código Penal Militar, reconhecidas, na ausência de agravantes, 
as circunstâncias atenuantes dos §§ 7º e 8º do art. 37 do mesmo Código. Supremo Tribunal 
Militar, 6 de maio de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – Edmundo da Veiga, 
relator – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco Barros Barreto – João Vicente 
Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Pedro Max Fernando de Frontin. Fui presente, 
Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 919 

Relator – Sr. Ministro Pedro de Frontin. 

Apelante – a Promotoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – EMILIANO DE MELLO SAMPAIO, sargento-ajudante escrevente de 1ª classe do 
Corpo de Suboficiais da Armada.  

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante a Promotoria 
da 1ª Circunscrição Judiciária Militar da Armada e apelado o escrevente de 1ª classe do Corpo 
de Suboficiais da Armada, Emiliano de Mello Sampaio, acusado do crime de deserção, 
ACORDAM negar provimento à apelação para confirmar a sentença apelada, que absolveu 
este suboficial da Armada da acusação de desertor. Supremo Tribunal Militar, 9 de maio de 
1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – Pedro Max Fernando de Frontin, relator – 
João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão 
Vianna, vencido. – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga, vencido, dei provimento à 
apelação para condenar o réu no mínimo das penas do art. 117 do Código Penal Militar. Fui 
presente, Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 969 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – a Promotoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – Dr. JOSÉ JULIANO VANZOLINI, capitão-tenente médico do Corpo de Saúde Naval.  
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e relatados os presentes autos, apelante a Promotoria da 1ª Circunscrição 
Judiciária Militar da Armada, e apelado Dr. José Juliano Vanzolini, capitão-tenente médico, 
processado por haver desacatado seu superiorm, Dr. João da Silva Pereira, capitão de corveta 
graduado, farmacêutico, médico. ACORDAM, preliminarmente, não conhecer da apelação, 
porque, tendo o Conselho de Justiça se julgado incompetente para conhecer da acusação (fls. 
178), o caso é de recurso propriamente dito (Código de Justiça Militar, art. 278, nº II, letra a). 
Supremo Tribunal Militar, 6 de junho de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – João 
Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão 
Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. 

 

Capital Federal 

Nº 1.020 

Relator – Sr. Ministro Ribeiro da Costa. 

Apelante – a Promotoria da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – PEDRO JARDIM DO NASCIMENTO, marinheiro nacional, grumete. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e relatados estes autos em que é apelante a Promotoria da 1ª Auditoria da 1ª 
Circunscrição Judiciária Militar, grumete, acusado do crime de deserção e absolvido pelo 
Conselho de Justiça que o julgou. O acusado ausentou-se sem motivo justificado e nessa 
situação se conservou desde 22 de dezembro de 1926 até 19 de fevereiro de 1927, data esta 
em que foi capturado. As duas testemunhas de defesa, as receitas e o atestado médico 
apresentados pelo réu, podem, quando muito, atenuar a falta, mas nunca invalidarem o termo 
de deserção, desde que a autoridade competente não foi cientificada do seu estado de saúde, 
para tomar as providências necessárias. Assim, ACORDAM dar provimento à apelação para, 
reformando a sentença apelada, condenar o dito réu, Pedro Jardim do Nascimento, a seis 
meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117 nº 3, por ocorrer em seu favor a 
circunstância atenuante do art. 37, § 8º, 1ª parte, tudo do Código Penal Militar. Supremo 
Tribunal Militar, 10 de junho de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – Alfredo 
Ribeiro da Costa, relator – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco Barros 
Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de 
Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Vaz de Mello. 
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Capital Federal 

Nº 1.045 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – JESUINO ALVES DA SILVA, marinheiro nacional praticante especialista foguista de 2ª 
classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – 
Armada.  

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, apelante Jesuino Alves da Silva, marinheiro 
nacional foguista, e apelado o Conselho de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição 
Judiciária Militar. O apelante é acusado de haver produzido na pessoa de seu camarada, 
Antonio Victor Rodrigues, a bordo do encouraçado Floriano, quando em viagem do porto de 
Santos para o de São Francisco, dois ferimentos interessando ambos somente à pele, um na 
face externa e no terço inferior do antebraço esquerdo, medindo dois centímetros, e outro no 
dorso da mão esquerda, de um centímetro de comprimento, sumindo-se de uma faca do 
rancho. Preso em flagrante, denunciado e processado, foi afinal condenado a seis meses de 
prisão com trabalho, grau mínimo do art. 152 do Código Penal Militar. As testemunhas, em 
seus depoimentos, confirmam a acusação em todos os seus pontos e corrigem, com 
declarações sobre os ferimentos, as folhas do corpo de delito direto. A legítima defesa, alegada 
pelo réu, não se caracterizou, não só porque os autos deixam parecer que a agressão foi 
iniciada pelo mesmo, como porque, se ele réu o quisesse feita a agressão como procura fazer 
crer, poderia ter invocado e recebido o socorro das autoridades de bordo. Diante, pois, destas 
considerações e dos bons precedentes do apelado: ACORDAM negar provimento à apelação 
para confirmar a sentença que o condenou à pena já mencionada. Supremo Tribunal Militar, 
30 de maio de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – João Pessôa Cavalcanti de 
Albuquerque, relator – Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Edmundo 
da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. Fui presente, Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.004 

Relator – Sr. Ministro Edmundo da Veiga. 

Apelante – a Promotoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – JOAQUIM BAPTISTA NETTO, marinheiro nacional, praticante, especialista de 
telegrafia de 1ª classe.  
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que é apelante a Promotoria da 1ª 
Circunscrição Judiciária Militar da Armada e apelado, Joaquim Baptista Netto, marinheiro 
nacional nº 9.192, praticante especialista de telegrafia de 1ª classe, verifica-se o seguinte: o réu 
foi denunciado no art. 94 do Código Penal da Armada, pelo fato de ter, no dia 28 de janeiro 
do corrente ano, a bordo do encouraçado “São Paulo”, onde servia, desobedecido à ordem 
que recebeu do telegrafista chefe para entrar no rancho. Levado, por isso, à presença do 
comandante Eleazar Tavares, encarregado do pessoal, e, depois, à do oficial de quarto, capitão 
de tenente, Alarico de Andrade Faceiro, apesar de aconselhado por este e pelo capitão de 
tenente, Hugo Bussmeyer Caminha, a cumprir aquela ordem, declarou que a não cumpriria, 
pelo que foi preso em flagrante, lavrando-se o respectivo auto, a fls. Nas declarações feitas ao 
seu autuado, confessou esses fatos, alegando que não cumpria a ordem por ser a mesma ilegal, 
visto como, sendo ele telegrafista, está isento do serviço do rancho. No inquérito policial militar 
foram ouvidas quatro testemunhas, a fls., e, na formação da culpa, duas informantes e quatro 
numerárias, a fls., as quais todas depuseram contestes confirmando o fato denunciado e as 
circunstâncias apontadas. Perante o Conselho de Justiça, foi novamente interrogado o réu, a 
fls., nada dizendo que alterasse a sua confissão anterior. A Promotoria militar arrazoou a fls., 
concluindo por pedir a condenação do indiciado no grau mínimo do art. 94 do Código Penal 
da Armada, visto militarem em seu favor, na ausência de agravantes, as circunstâncias 
atenuantes da menoridade e dos bons precedentes militares. O curador do acusado 
desenvolveu oralmente a defesa perante o Conselho de Justiça, e este, pela sentença de fls., 
absolveu o réu, por quatro votos, contra o do Dr. auditor, que votou pela condenação no grau 
mínimo do citado art. 94. Não se conformando com aquela decisão, apelou o Dr. promotor 
para este Tribunal, arrazoando as partes a fls. e fls., e falando, por último, o sr. promotor geral, 
a fls. O que tendo visto e bem examinado: considerando que o acusado, recusando obedecer 
à ordem de seu superior em relação ao serviço, incorreu na sanção do [citado] art. 94 do 
Código Penal da Armada. Considerando que, se é verdade que o referido Código prescreve no 
art. 95 – ser lícito representa com reverência a respeito de ordem recebida, é também certo 
que essa autorização fica sujeita às condições – de haver motivo para discretamente duvidar-se 
da sua legalidade ou de se dever prudentemente recear grave mal da execução da mesma. 
Considerando, porém, que, ainda mesmo quando se verifiquem essas condições, deve ser 
cumprida a ordem, se o superior insistir. Considerando que as aludidas condições não se 
constataram no caso vertente, visto como não podia a praça razoavelmente duvidar da 
legalidade da ordem, emanada do seu superior legítimo e corroborada pelos conselhos dados 
por oficiais do seu navio, e, bem assim, nenhum mal era de recear que resultasse da sua 
execução. Considerando que a autoridade superior à praça insistiu na ordem, verificando-se, 
assim, a hipótese da última parte do citado artigo 95 do Código Penal da Armada: 
considerando que o art. 28 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 17.354, de 16 de 
junho de 1926 (“o pessoal subalterno do serviço de telegrafia só será empregado no serviço 
inerente à sua especialidade”) não deve ser interpretado tão literalmente como fazem a defesa 
e a sentença apelada, diante das exigências da regularidade da rotina de bordo, e uma vez que 
o serviço do rancho não é privativo de nenhuma especialidade, mas serviço geral que toca a 
todas as praças, quaisquer que sejam as suas especialidades, nos termos do art. 700 da 
Ordenança da Armada. Considerando, que o citado art. 28 deve ser confrontado com os arts. 
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17 e 19 do mesmo Regulamento nº 17.354, os quais dispõem: art. 17 – além dos deveres 
militares e de ordem técnica que, em virtude de leis e regulamentos e outras disposições em 
vigor, cabem ao pessoal subalterno do serviço de telegrafia, seguindo as categorias a que 
pertence, outros deveres resultam do exercício das funções estabelecidas no presente 
Regulamento. Art. 19 – ao telegrafista, quando ajudante de estação ou chefe de quarto, 
compete: j) executar todas as limpezas e faxinas, ocupando os postos que lhe forem indicados 
pela rotina do navio, ou estabelecimento onde servir. 1) cumprir rigorosamente todas as ordens 
que receber. Considerando, para argumentar por analogia, que o pessoal subalterno dos 
serviços de artilharia de Marinha e do serviço geral de máquinas da Marinha de Guerra, além 
dos seus deveres militares e de ordem técnica, é ainda obrigado a qualquer outros serviços que 
lhe sejam detalhados nas tabelas de acordo com o regulamento do serviço interno de bordo 
(Decreto 17.104, de 4 de novembro de 1925, arts. 17 e 26; e Decreto 16.518, de 25 de junho 
de 1924, art. 30, nºs 2 e 4). Considerando que aquela mesma interpretação, mais lata, ficou 
exarada na Circular nº 11, de 10 de janeiro de 1927, expedida pelo chefe do Estado-Maior da 
Armada para o fim de regular o serviço do rancho para os P. E. T. L., sendo nela 
terminantemente declarado que só serão eles dispensados de tal serviço quando o número de 
telegrafistas a bordo for inferior a três. Considerando que, afirmando a mesma regra, se 
pronunciaram, positivamente, altas patentes da Marinha, como o Sr. Vice-Almirante A. C. de 
Souza e Silva, comandante em chefe da esquadra, a fls., e o sr. capitão de mar e guerra, 
Anphilóquio Reis, comandante do próprio encouraçado “São Paulo”. Considerando que em 
matéria de técnica profissional, como a de que se trata, a opinião desses ilustrados chefes da 
Marinha deve ser tomada na maior consideração. Considerando que tanto essa prática é a mais 
conveniente à boa ordem dos navios, que continua estabelecida, expressamente, no art. 117 e 
suas letras, do Decreto nº 17.577, de 2 de dezembro de 1926, inaplicável ao caso em apreço, 
porque, embora anterior a ele, só foi publicado no diário oficial de 12 de maio próximo 
passado (2ª vez). Considerando, mais, que o preceito da Constituição Federal estabelecendo 
que – a força armada é essencialmente obediente, dentro dos limites da lei, aos seus superiores 
hierárquicos – representa sem dúvida uma grande conquista das ideias liberais e pôs termo ao 
regime da obediência passiva vigente no tempo do império (Constituição Imperial. art. 147), 
mas não deve ser interpretado tão amplamente que lhe a permitir-se a uma simples praça de 
pret desobedecer, como no caso, a uma ordem de serviço, por considerá-la ilegal, apesar da 
opinião em contrário do seu ministro e de vários oficiais, seus superiores. Considerando que 
reconhecer a legalidade desse procedimento seria concorrer para a quebra, se não para a 
estruturação da extinção da disciplina e da subordinação hierárquica, condições primordiais e 
essenciais das forças militares. Considerando que, embora tenha o apelado bons precedentes 
militares, seria um exemplo de péssimas consequências absolvê-lo do crime de desobediência, 
tão bem caracterizado e por ele confessado sem vacilação e reiteradamente (interrogatório de 
fls. e fls.). Considerando ser de todo o ponto improcedente a invocação do art. 29 do Código 
Penal Militar para a defesa do réu, visto como esse dispositivo só é aplicável quando o crime 
for cometido em resistência à execução de ordens e requisições ilegais, e tal ilegalidade não 
existe, como ficou demonstrado. Considerando, finalmente, o mais que dos autos consta: 
ACORDAM dar provimento à apelação para o fim de condenar, como condenaram, o apelado 
no grau mínimo das penas do art. 94 do Código Penal Militar, ou seja, a um ano de prisão com 
trabalho, reconhecendo a seu favor as circunstâncias atenuantes dos §§ 17 e 18 do art. 37 do 
citado Código, na ausência de agravantes. Supremo Tribunal Militar, 13 de junho de 1927. 
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José Caetano de Faria, vice-presidente – Edmundo da Veiga, relator – João Pessôa 
Cavalcanti de Albuquerque, vencido na preliminar por ter considerado falta disciplinar o ato 
praticado pelo réu, vencido no mérito por ter absolvido o mesmo réu com fundamento no art. 
18 do Código Penal Militar. – Francisco Barros Barreto, vencido. Assim votou absolvendo o 
acusado com fundamento no art. 18 do Código Penal – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo 
Ribeiro da Costa – Pedro Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, 
Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.062 

Relator – Sr. Ministro Ribeiro da Costa. 

Apelante – JOSÉ CAPELLOTi, marinheiro nacional grumete. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – 
Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e relatados estes autos em que é apelante José Capelloti, marinheiro nacional 
grumete, acusado do crime de deserção e apelado o Conselho de Justiça da 1ª Auditoria da 1ª 
Circunscrição Militar, com jurisdição na Armada: ACORDAM negar provimento à apelação 
para, por seus fundamentos, confirmar a sentença apelada que o condenou o referido réu a 
seis meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117, nº 1, reconhecendo em seu favor 
a circunstância atenuante do art. 37 § 8º sem a agravante, tudo do Código Penal Militar. 
Supremo Tribunal Militar, 20 de junho de 1927. – José Caetano de Faria, vice-presidente – 
Alfredo Ribeiro da Costa, relator – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti 
de Albuquerque – Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Edmundo da 
Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. 

 

Capital Federal 

Nº 991 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelante – a Promotoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – ANTONIO JOSÉ DOS ANJOS, marinheiro nacional grumete. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados os presentes autos, em que é apelante a Promotoria e apelado o 
Conselho de Justiça da 1ª Circunscrição Judiciária Militar, com jurisdição na Armada, que 
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absolveu o marinheiro nacional grumete, Antonio José dos Anjos, com fundamento no art. 21, 
§ 4º, do Código Penal Militar, à vista dos laudos de fls. 38 e 43 proferido por alienistas do 
Hospital Nacional dos Alienados e Médicos da Armada, ACORDAM em negar provimento à 
apelação para confirmar a sentença apelada, por seus fundamentos. Supremo Tribunal Militar, 
17 de junho de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – João Vicente Bulcão Vianna, 
relator – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco Barros Barreto – Alfredo 
Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. 

 

Capital Federal 

Nº 1.017 

Relator – Sr. Ministro Edmundo da Veiga. 

Apelante – CASEMIRO BRITHA, marinheiro nacional músico de 3ª classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Militar – Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, expostos e discutidos estes autos, em que Casemiro Britha, marinheiro nacional 
de 3ª classe, menor de 21 anos, apresenta por seu curador, embargos ao acórdão de fls. 
confirmatório da sentença do Conselho de Justiça da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária 
Militar da Armada, que o condenou à pena do grau mínimo do art. 117, § 3º, do Código Penal 
Militar. ACORDAM, preliminarmente, não admitir a desistência dos ditos embargos, requerida 
pelo curador, a fls. uma vez que nenhuma prova existe de ter o réu concordado com ela, e, de 
meritis, desprezar os mesmos embargos. Consistiram estes: a) na alegação da nulidade do 
processo, com fundamento no art. 247, letra g, do Código da Justiça Militar, por não ter o 
Conselho de Justiça recebido um atestado médico que lhe foi apresentado por ocasião do 
julgamento, a fim de provar a enfermidade do réu durante a sua ausência; e, ainda: b) no 
pedido de reforma do acórdão embargado, à vista do referido atestado, ora junto. Não 
proceda à nulidade arguida, porquanto, o Conselho, indeferido o pedido de junção do citado 
documento não faz, senão, obedecer ao disposto no art. 117 do Código da Justiça Militar, 
procedendo assim legalmente. Outrossim, nenhuma modificação trouxe a situação do réu o 
atestado médico oferecido, insuficiente, por si só, para fazer prova idônea das alegações da 
defesa. Supremo Tribunal Militar, 20 de junho de 1927. José Caetano de Faria, vice-
presidente – Edmundo da Veiga, relator, vencido na preliminar. Homologava a desistência, de 
fls., por me parecer que, tendo o curador do menor mandato amplo, por força de lei, para a 
defesa do seu curatelado e podendo interpor todos os recursos legais, não dependia de 
autorização expressa para desistir dos embargos que apresentara. – Feliciano Mendes de 
Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco Barros Barreto – João Vicente 
Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Pedro Max Fernando de Frontin. 
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Capital Federal 

Nº 1.095 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – ALEXANDRE RODRIGUES, marinheiro nacional praticante especialista, foguista de 2ª 
classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição Militar – Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados os presentes autos, vindos da 1ª Circunscrição Judiciária 
(Armada), apelante Alexandre Rodrigues, marinheiro nacional foguista de 2ª classe do C. T. 
[contratorpedeiro] Pará e apelada à Justiça. Esse marinheiro é acusado de desobediência à 
ordem dada pelo sargento de serviço, como oficial de estado, José Porfirio, às 6 horas do dia 
28 de março próximo findo, para varrer e arrumar a coberta de foguista e marinheiros do seu 
navio e desobedeceu a essa ordem alegando ter de desempenhar-se de uma incumbência nas 
caldeiras, recomendadas desde à véspera, pelo chefe de máquinas. A isto retrucou o sargento 
que o acusado descumpria a ordem, ou em caso contrário, seria posto a ferros. Não obstante, 
continuou a desobedecer. Diante de tal procedimento, o sargento, que era, na ocasião, a 
maior autoridade de bordo, na ausência de todos os oficiais, ordenou a colocação dos ferros. 
O acusado recusou formalmente recebê-los, tomando atitude de resistência. Não havendo a 
bordo, no momento, gente suficiente para obrigá-lo receber os ferros, pediu-se socorro no C. 
T. Mato Grosso, que não pode prestá-lo. Recorreu-se então ao oficial de dia ao arsenal, que 
iniciou uma escolta, que recebeu o acusado sem o mesmo oferecer a mais ligeira resistência, e 
o levou preso. Processado como incurso no art. 94 do Código Penal Militar, foi, afinal, 
condenado, a um ano de prisão com trabalho, grau mínimo do referido artigo. O fato, exposto 
assim de modo sucinto, pode ser dividido em duas partes: a primeira que vai desde a 
transmissão da ordem de varrer e arrumar a coberta até a desobediência à mesma ordem; a 
segunda a partir dali até a recusa ao recebimento de ferros. Constitui falta disciplinar, diz o 
Código Disciplinar da Armada – Decreto 15.961, de 16 de fevereiro de 1923, art. 12, nº 2º – 
“deixar de cumprir ou recusar cumprimento às ordens legais dos seus superiores, se não 
constituir crime previsto no Código Penal Militar.”. Constitui crime, segundo este último 
Código, art. 94 – “recusar obedecer às ordens ou sinais dos seus superiores com relação ao 
serviço.” Deixar de cumprir ou recusar cumprimento e recusar obedecer às ordens dos seus 
superiores, de um e outro Código, são expressões que se correspondem, que se equivalem, 
que exprimem a mesma ideia. Neste modo, deve-se entender que o legislador entregou ao 
arbítrio do juiz de uma e outra pena, determinar as fronteiras da falta e do crime, deixou, sem 
dúvida, ao seu exame, prudente e cuidadoso, em cada caso, indicou onde finda a falta e onde 
começa o crime. Quando a recusa (sic) se limita a uma simples desobediência ou resistência 
passiva, calma, sem excesso, sem maior desrespeito, sem grave dano, sem maiores 
consequências para autoridade, que deu a ordem, para o serviço e disciplina, constitui ela 
mera falta disciplinar. Quanto, porém, a recusa toma graves proporções, toma caráter violento, 
ferindo de fato, ferindo profundamente o prestígio da autoridade e a necessidade suprema da 
ordem militar, teremos, então, caracterizado o crime de desobediência. Ora, no caso em 
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exame, o réu primeiro limitou-se, caluniosamente, a recusar cumprir a ordem recebida, aliás, 
justificando o seu proceder, pois declarou que ia cumprir outra ordem emanada de autoridade 
superior ao sargento; e depois a recusar, em atitude de resistência, recebeu os ferros. O 
primeiro ato não constitui crime militar, como já se viu, e o segundo, além de estar plenamente 
justificado, também não constitui crime, porque a ordem era todo ilegal. Os furos, castigo 
humilhante, que lembra uma época triste que já passou, felizmente, para os nossos foros de 
foro civilizado, já foram abolidos na marinha. Hoje pelo Código Disciplinar, somente são 
admitidos, sem caráter de castigo, as algemas, isto mesmo em caso de excitação violenta, que 
possa prejudicar à segurança dos navios ou pessoas e enquanto durar essa excitação (art. 72 e 
parágrafo único do mesmo). Fora dali, nem essas algemas são permitidas. Por estas razões: 
ACORDAM dar provimento à apelação para julgar nenhum o procedimento judicial, uma vez 
que não constitui crime a espécie dos autos e mandar que, com este acórdão, sejam remetidos 
ao Sr. Ministro da Marinha, para os fins de direito, cópia das peças essenciais do processo. 
Supremo Tribunal Militar, 29 de julho de 1927. Feliciano Mendes de Moraes, presidente – 
João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – Francisco Barros Barreto – João Vicente 
Bulcão Vianna, vencido. – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga, vencido; 
confirmava a sentença apelada. – Pedro Max Fernando de Frontin, somente de acordo com as 
conclusões do acórdão. – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Embargos Nº 1.004v 

Relator – Sr. Ministro Edmundo da Veiga. 

Apelante – a Promotoria da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – JOAQUIM BAPTISTA NETTO, marinheiro nacional, praticante, especialista de 
telegrafia 1ª classe. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, expostos e discutidos os presentes autos, e neles os embargos de fls. apostos pelo 
acusado, marinheiro nacional, Joaquim Baptista Netto, praticante especialista de telegrafia nº 
9.192, ao acórdão de fls., deste Tribunal, que, reformando a sentença absolutória de fls., o 
condenou no mínimo das penas do art. 94 do Código Penal da Armada, por ter o réu, em data 
de 28 de janeiro do corrente ano, a bordo do Encouraçado São Paulo, desobedecido a uma 
ordem de serviço dada pelo seu superior. ACORDAM desprezar ditos embargos, consistentes 
em matéria já devidamente apreciada e decidida pelo acórdão embargado, que assim 
confirmaram. Supremo Tribunal Militar, 12 de agosto de 1927. José Caetano de Faria, vice-
presidente – Edmundo da Veiga, relator – Feliciano Mendes de Moraes, vencido. – João 
Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, vencido, nos termos do meu voto, proferido no 
julgamento da apelação. – Francisco Barros Barreto, vencido, recebi os embargos para 
absolver o réu. – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Pedro Max 
Fernando de Frontin. Fui presente, Vaz de Mello. 
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Capital Federal 

Nº 1.118 

Relator – Sr. Ministro Edmundo da Veiga. 

Apelante – ALFREDO SILVA, marinheiro nacional de 3ª classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição Militar – Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, expostos e discutidos estes autos de apelação criminal, em que Alfredo Silva, 
marinheiro nacional de 3ª classe, nº 8.011, apela da sentença que o condenou a seis meses de 
prisão com trabalho, mínimo das penas do art. 152 do Código Penal Militar, por ter ele no dia 
1º de junho do corrente ano, a bordo do Cruzador “Bahia”, de cuja guarnição fazia parte, 
vitimado, com uma vassoura, uma pancada sobre a cabeça de um seu camarada, de nome 
Ismael José dos Santos, produzindo o ferimento descrito no auto de corpo de delito a fls. 
ACORDAM negar provimento à apelação (à apelação), confirmando, como confirmam, a 
sentença apelada por seus jurídicos fundamentos. Pleiteou o acusado o reconhecimento da 
justificativa da legítima defesa não tendo, porém conseguido provar os requisitos exigidos pelo 
art. 28 do citado Código. A sentença, ora confirmada, reconheceu em favor do réu a 
circunstância atenuante da menoridade, nenhuma agravante tendo sido contra o mesmo 
registrada. Supremo Tribunal Militar, 22 de agosto de 1927. José Caetano de Faria, vice-
presidente – Edmundo da Veiga, relator – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, vencido, 
absolvi o réu. – Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da 
Costa – Pedro Max Fernando de Frontin, vencido por julgar que o caso é contravenção 
disciplinar. – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.088 

Relator – Sr. Ministro Edmundo da Veiga. 

Apelante – a Promotoria da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – LUIZ BARBOSA SOUZA, praticante especialista, foguista de 2ª classe. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Apelação nº 1.088. Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal, 
apelante a Promotoria da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar da Armada e 
apelado Luiz Barboza de Souza, marinheiro nacional nº 3.905. Praticante, especialista de 
telegrafia de 2ª classe, verifica-se que o referido marinheiro, tendo ido à terra, com licença, no 
dia 1 de março do corrente ano, não regressou ao Corpo de Marinheiro Nacionais, em 
Villegagnon onde servia, até o dia 13 seguinte, pelo que foi declarado desertor, lavrando-se, a 
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essa data, o respectivo termo. Iniciado, assim, o processo contra o indiciado, pelo crime 
previsto no art. 117 do Código Penal Militar, correu o mesmo seus trâmites legais. Interrogado 
o réu, que fora capturado em 2 de abril, declarou ele a fls., “ser praça da Marinha há 10 anos e 
que, tendo concluído o seu tempo, pretendendo reengajamento, mas, em consequência de 
uma condenação que lhe foi imposta pelo juiz da 4ª Pretoria Criminal, cuja execução ficou 
suspensa, o Corpo de Marinheiros não lhe concedeu engajamento. Que, não podendo obter 
baixa, nem tão pouco o seu engajamento, e, constrangido a assim permanecer na Marinha sem 
solução, valeu-se de uma licença regulamentar que lhe foi concedida em 26 de fevereiro e 
veio à terra, época de carnaval, e em terra deixou-se ficar, brincando que, já tendo passado 
oito dias de ausência, tencionava apresentar-se, mas aguardava que passasse o dia do seu 
aniversário, em 5 de abril, mas aconteceu que a 2 de abril foi preso pela “polícia” 
(interrogatório a fls.). Na sessão de julgamento, pediu a Promotoria Militar a condenação do 
acusado no grau mínimo do citado art. 17 do Código Penal Militar, visto reconhecer em seu 
favor a atenuante dos bons precedentes militares, na ausência de agravantes, e a defesa 
pleiteou a absolvição do réu, alegando não ser ele praça de Marinha, por já haver concluído o 
tempo do seu engajamento. Depois de discutir o assunto, o Conselho de Justiça, por 
unanimidade de votos, absolveu o acusado, com fundamento no art. 18 do Código Penal 
Militar. Nessa sentença apelou o dr. promotor arrazoando, a fls.; tendo a defesa a fls., se 
limitado a declarar que, em face da sentença absolutória, nada mais lhe restava do que 
aguardar que este Tribunal a confirmasse. Faltou o sr. procurador-geral a fls., pedindo a 
reforma da mesma sentença. Isto posto, e considerando estar provado dos autos, é haver sido 
mesmo, confessado pelo réu, que, terminada a licença em cujo gozo se achava, não se 
apresentou ele ao seu Corpo; considerando que nenhuma causa alegou o apelado justificativa 
do excesso da sua ausência, ao contrário, referiu-se a motivos inteiramente inaceitáveis; 
considerando que não justifica a deserção o fato de já ter a praça concluído o seu tempo, 
sendo indispensável para o seu desligamento que tenha ela obtido a baixa regulamentar, como 
tem sido, uniformemente, decidido em grande número de acórdãos deste Tribunal, de alguns 
dos quais citou a sentença apelada anulada; considerando que tais decisões, além de se 
inspirarem em motivos de ordem e disciplina militares, tão claros e imperiosos que a todos 
ocorrem, baseiam-se em preceito legal. Na verdade, estabelecendo o citado Código, no art. 
38, que “constitui circunstância atenuante a demora na concessão da baixa, além de 2 meses 
depois da conclusão do tempo de serviço”, ipso facto, confirmou seu crime a deserção mesmo 
em tal caso; considerando, finalmente, quanto ao fundamento da sentença em apreço, no art. 
18 do Código, ser o recurso inadmissível diante da farta jurisprudência deste Tribunal, 
proclamada em crescido número de julgados no sentido de não defender a integração do 
crime de deserção do elemento intencional. Consuma-se tal delito pelo simples transcurso do 
tempo dentro do qual deve o militar se apresentar, sem que o faça. A defesa e absolvição do 
indiciado, nesse caso, só se podem basear na sua cabal justificativa e esta não foi feita nos 
autos. ACORDAM em dar provimento à apelação, a fim de, reformando a sentença de fls., que 
absolveu o réu, condená-lo, como o condenavam, no mínimo do art. 117, § 1º, do Código 
Penal Militar, por ocorrer em seu favor a atenuante do § 7º do art. 37 do citado Código, na 
ausência de agravantes. Supremo Tribunal Militar, 29 de agosto de 1927. José Caetano de 
Faria, vice-presidente – Edmundo da Veiga, relator – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque 
– Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Pedro 
Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Vaz de Mello. 
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Capital Federal 

Nº 1.100 

Relator – Sr. Ministro General Ribeiro da Costa. 

Apelantes – a Promotoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada, e ARTHUR DE 

SOUZA MATTOS, marinheiro nacional praticante especialista, foguista de 3ª classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça extraordinário da referida Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados estes autos em que são apelantes a Promotoria da 1ª Circunscrição 
Judiciária Militar – Armada, e Arthur de Souza Mattos, marinheiro nacional, praticante 
especialista, foguista da 3ª classe, acusado do crime de deserção e apelado o Conselho de 
Justiça extraordinário da referida Circunscrição, deles consta que o acusado, tendo tido licença 
para ir a terra, no dia 9 de dezembro de 1923, não mais regressou ao navio, sendo, assim, 
considerado desertor. Capturado em 30 de abril de 1924, indo a terra para ser identificado, 
evadiu-se do gabinete de identificação. Em 29 de abril do corrente ano, foi remetido preso 
pelo capitão do porto do estado da Bahia, por haver sido capturado. Submetido a processo, o 
Conselho de Justiça condenou-o no grau máximo do art. 117, nº 1, do Código Penal Militar, 
por ocorrer, na ausência de atenuante, a circunstância agravante do art. 33, § 19, do mesmo 
Código. Equivalendo os precedentes do acusado, ACORDAM dar provimento às apelações 
para, reformando a sentença apelada, condená-lo, na ausência de agravantes e atenuante, a 3 
anos e 3 meses de prisão com trabalho, grau médio do art. 117, nº 1, do citado Código. 
Supremo Tribunal Militar, 22 de agosto de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – 
Alfredo Ribeiro da Costa, relator – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco 
Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando 
de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.130 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – FRANCISCO FERNANDES BEZERRA, marinheiro nacional de 1ª classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – 
Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Examinados, relatados e discutidos os presentes autos em que é apelante o marinheiro 
nacional de 1ª classe, praticante especialista, Francisco Fernandes Bezerra, e apelado o 
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Conselho de Justiça da 1ª Circunscrição Judiciária Militar da Armada, que o condenou, por 
maioria de votos, à pena de seis meses de prisão com trabalho, como incurso no grau mínimo 
do art. 117 do Código Penal Militar, por haver sido reconhecida em seu favor, na ausência de 
agravantes, a circunstância atenuante dos bons precedentes militares; e considerando que os 
motivos alegados pelo réu não são aceitáveis para a justificação do delito cometido, e que, 
assim, bem andou o Conselho de Justiça, decidindo pela condenação, nos termos em que o 
fez. ACORDAM em Tribunal, negando provimento à apelação, confirmar, como confirmam, a 
sentença a fls. 19. Rio, 2 de setembro de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – 
Feliciano Mendes de Moraes, relator – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco 
Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da 
Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Vaz de 
Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.140 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – JOSÉ DIAS, marinheiro nacional praticante especialista, ajudante motorista de 2ª 
classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – 
Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados os presentes autos, apelante José Dias, marinheiro 
nacional, condenado a seis meses de prisão com trabalho, como incurso no grau mínimo do 
art. 152 do Código Penal Militar, e apelada a Justiça Militar. ACORDAM negar provimento à 
apelação para confirmar a sentença apelada pelos seus fundamentos. Supremo Tribunal Militar, 
5 de setembro de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – João Pessôa Cavalcanti de 
Albuquerque, relator – Feliciano Mendes de Moraes – Francisco Barros Barreto – João 
Vicente Bulcão Vianna – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. Fui presente, 
Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.121 

Relator – Sr. Ministro General Ribeiro da Costa. 

Apelante – a Promotoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – SEVERINO THOMAZ DE AQUINO, marinheiro nacional grumete. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e relatados estes autos em que é apelante a Promotoria da 1ª Auditoria da 1ª 
Circunscrição Judiciária Militar – Armada, e apelado Severino Thomaz de Aquino, marinheiro 
nacional grumete, acusado do crime de deserção. Verifica-se que esta é a 2ª deserção 
cometida pelo réu, tendo sido, em 7 de setembro de 1919, indultado da que foi condenado 
em 30 de julho de 1919. O relatório da perícia médica legal não diz ser o acusado incapaz, 
mas, sim, doente e que as manifestações nervosas que a sífilis determinou ao paciente indicou 
pelo menos um terreno emotivo pronunciado, querendo crer que, em se tratando 
convenientemente, possa ele curar-se da infecção, sem posterior localização desta no sistema 
nervoso. Assim, ACORDAM dar provimento à apelação para, reformando a sentença apelada, 
condenar o referido réu a um ano, dez meses e quinze dias de prisão com trabalho, grau 
submédio do art. 117, nº 3, por ocorrer em seu favor a circunstância atenuante do art. 37, § 
1º, e contra a agravante do art. 33, § 20, preponderando aquela sobre esta, tudo do Código 
Penal Militar. Supremo Tribunal Militar, 5 de setembro de 1927. José Caetano de Faria, vice-
presidente – Alfredo Ribeiro da Costa, relator, votei pela condenação no grau médio, 
conforme pede a Promotoria. – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti de 
Albuquerque – Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Edmundo da Veiga 
– Pedro Max Fernando de Frontin. Fui presente, Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.164 

Relator – Sr. Ministro Edmundo da Veiga. 

Apelante – FRANCISCO CAMILLO DE FREITAS, marinheiro nacional, praticante, especialista, 
motorista de 3ª classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – 
Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos em que é apelante o marinheiro nacional nº 
12.713 praticante especialista marinheiro – Armada, 3ª classe, Francisco Camilo de Freitas, 
verifica-se o seguinte: o referido marinheiro foi denunciado pela Promotoria da 2ª Auditoria da 
Marinha da 1ª Circunscrição Judiciária Militar, pelo fato de ter, no dia 15 de março do corrente 
ano, no convés da avante a bordo do mencionado “Minas Gerais”, de cuja guarnição fazia 
parte, travado luta corporal com o seu companheiro, marinheiro nacional João Vieira da Silva, 
produzindo neste o ferimento constante do auto de corpo de delito a fls. (“ferimento em S 
itálico, atingindo a pele em toda sua espessura, de 2 e ½ centímetros de extensão, na região 
cervical posterior, lado esquerdo, na altura da 4ª vértebra cervical, produzido por instrumento 
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constante.” (sic). A denúncia foi recebida a fls., sendo decretada a prisão preventiva do 
indiciado a fls., prosseguindo o processo, depuseram na formação da culpa quatro testemunhas 
de fls. a fls., as quais já haviam sido ouvidas no Inquérito Policial Militar, e efetuou-se o exame 
de sanidade no ofendido, concluindo os peritos tratar-se de um ferimento leve. Depois de 
ouvida a Promotoria a fls. e de falar o dr. curador dado ao denunciado por ser ele menor, a fls., 
reuniu-se o Conselho de Justiça e proferiu a sentença de fls., condenando o réu a seis meses de 
prisão com trabalho, mínimo das penas do art. 152, preâmbulo, do Código Penal Militar. Dessa 
sentença apelou o dr. curador, arrazoando a fls., e pedindo a absolvição do seu curatelado. A 
Promotoria constatou as alegações da defesa a fls., pleiteando a confirmação da sentença 
apelada. Isto posto, e considerando não ter ficado devidamente provado nos autos que o 
apelante tenha sido o autor do ferimento descrito no auto de corpo de delito, de fls., 
porquanto arma alguma foi encontrada em seu poder logo após o conflito, e nenhuma das 
testemunhas afirma, positivamente, que ele estivesse armado durante o mesmo, e, além disso, 
considerando que o referido ferimento, leve e superficial, pode ter resultado, muito 
naturalmente, da queda do ofendido sobre algum ferro ou outro objeto cortante, quando, em 
luta com o seu companheiro, rolou no chão, como faz acreditar o depoimento da 4ª 
testemunha do inquérito de fls., afirmando, textualmente, “não ter visto se os contendores 
haviam batido no cruzeiro, mas que estavam eles muito próximos do mesmo, sobre uma chapa 
existentes (sic) no convés”. ACORDAM em dar provimento à apelação para absolver o 
acusado, marinheiro Francisco Camillo de Freitas, da imputação que lhe foi feita na denúncia, 
mandando que seja o mesmo posto em liberdade, se por al não estiver preso. Supremo 
Tribunal Militar, 9 de setembro de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – Edmundo 
da Veiga, relator – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – 
Francisco Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Pedro 
Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Vaz de Mello. 

 

Capital Federal 

Nº 1.175 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelante – ARMANDO DE OLIVEIRA COSTA, marinheiro nacional, praticante, especialista, 
eletricista de 1ª classe. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – 
Armada. 

Despacho do Sr. Ministro Relator 

Baixem a Auditoria de onde vieram, a fim de que sejam juntos, por cópia autêntica, os avisos 
do Sr. Ministro da Marinha, em virtude dos quais foram substituídos quatro juízes do conselho, 
visto que dos autos não consta o motivo. Rio, 19 de setembro de 1927. João Bulcão Vianna. 
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Capital Federal 

Nº 1.061 

Relator – Sr. Ministro Edmundo da Veiga. 

Apelante – a Promotoria da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar – Armada. 

Apelado – HERCOLINO CASCARDO, 1º tenente do quadro da reserva do Corpo de Oficiais da 
Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, expostos e relatados estes autos de apelação criminal, em que é apelante a 
Promotoria da 2ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Militar da Armada e apelado 
Hercolino Cascardo, 1º tenente do quadro da reserva do Corpo de Oficiais da Armada, 
verifica-se o seguinte: o 1º tenente Hercolino Cascardo, “tendo tomado parte ativa na 
sublevação do Encouraçado ‘São Paulo’, em 4 de novembro de 1924, no posto desta capital, 
conduziu aquele navio, de parceria com outros oficiais rebeldes, ao posto de Montevidéu, 
onde, no dia 10 do mesmo mês, sob a proteção das autoridades uruguaias, abandonou o 
navio”. Verificada a sua ausência, foi publicada, na forma da lei, no diário oficial de 14 de 
novembro do mesmo ano, edital do dia anterior intimando-o, bem como outros oficiais seus 
companheiros, a apresentarem-se à diretoria do pessoal da Marinha, dentro do prazo de 8 
dias, a contar de 13 do citado mês, sob pena de serem considerados desertores. Não tendo os 
referidos oficiais acudido a esse chamamento, foi lavrado o respectivo termo de deserção, de 
fls., datado de 16 de fevereiro do ano seguinte (1926). Assim, instaurado o processo contra o 
indiciado, que se encontrava fora do país, e satisfeitas todas as exigências legais, inclusive a sua 
citação, por edital, para se ver processar, foi marcado dia para o julgamento, o qual se efetuou 
em 16 de maio do corrente ano. Depois de discutir a causa pela Promotoria e pelo dr. curador, 
dado ao réu por ser ele revel, proferiu o Conselho de Justiça a sentença de fls., concluído pela 
absolvição do acusado, por considerar não integralizada a figura delituosa do art. 117 do 
Código Penal Militar, pelo qual o mesmo responde. Não se conformando com essa sentença 
apelada, o dr. promotor, arrazoando a fls., o dr. curador desenvolveu longamente a sua defesa, 
de fls. a fls., reproduzindo nela a proposta das preliminares, que já havia apresentado por 
ocasião do julgamento, da nulidade do processo: 1º por se haver o mesmo afeiçoado ao 
Decreto nº 17.231-A, de 26 de fevereiro de 1926, posterior ao fato incriminado, o que feriu o 
princípio da irretroatividade das leis; 2º pela inconstitucionalidade do julgamento à revelia. 
Quanto ao merecimento da causa, sustentou que, para se dar o crime de deserção, não basta a 
ausência do militar, é preciso ainda que essa ausência ocorra com a deliberação ou intenção 
de abandonar as fileiras. O dr. procurador-geral, interino, falou a fls., impugnando as alegações 
de defesa e, concluindo por declarar que a lei exigia a condenação do réu no médio do art. 
117 do Código Penal Militar, visto militarem, contra ele, a agravante do art. 36, § 1º, e, a seu 
favor, a atenuante do art. 37, § 7º. As questões jurídicas ventiladas neste processo já têm sido 
longa e proficientemente debatidas neste Tribunal e decididas de acordo com a jurisprudência 
mansa e pacífica há muito tempo firmada. Examinando-as, porém, mais uma vez. 
Irretroatividade das leis processuais. A Constituição Federal no seu art. 11, § 3º, dispõe: é 
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vedado aos Estados como à União prescrever leis retroativas. Comentando esse parágrafo, 
ensina João Barbado: “se a lei pudesse ser com prejuízo dos direitos do cidadão aplicada a 
fatos passados antes dela, mal segura ver-se-ia a liberdade e o poder de legislar fora o da tirania 
e da opressão. Mas, porquanto a proibição das leis retroativas é estabelecida por amor e 
garantia dos direitos individuais, não há motivo para que ela prevaleça em casos nos quais 
ofensa não lhes é feita e a retroação é preconceituosa ao bem geral, e eis porque tem pleno 
efeito em relação a fatos anteriores: 1º …; 2º …; 3º as leis de organização judiciária, 
competência e processo civil ou criminal (etc.)”. A retroação legal que a outros casos seria um 
princípio bárbaro e funesto é salutar e de benefícios resultados nos casos acima enumerados.” 
Sem nota acrescenta. “Basta, para que o preceito constitucional não seja preterido, que a lei de 
modo algum prejudique: a) os direitos civis adquiridos. b) os atos jurídicos perfeitos; c) as 
sentenças passadas em julgado.” O mesmo conceituado comentador e jurisconsulto, em um 
acórdão do Supremo Tribunal Federal, de que foi relator, diz: “considerando que não tem 
procedência a alegação de nulidade deste julgamento, por ter sido proferida pelo juiz 
seccional, com exclusão do juiz; 1º porque, como é corrente em direito, as leis de processo, 
competência e organização judiciária aplicam-se aos casos pendentes” [ilegível] (O Direito, vol. 
84, pág. 103). Carlos Maximiliano, no seu comentário ao citado § 3º do art. 11, ensina: “as leis 
políticas, quer as constitucionais, quer as simplesmente orgânicas, assim como as de 
organização judiciária, processo e competência, aplicando-se aos fatos atuais, embora iniciados 
sob o domínio da lei anterior”. (Carlos Maximiliano – Comentários à Constituição – Brasil, nota 
203). João Monteiro, discorrendo sobre a mesma questão, doutrina: “em matéria de direito 
formulário, as leis novas se aplicam absoluta e indistintamente, nem a seu respeito se deve 
cogitar da doutrina da irretroatividade” (Processo Civil e Comentários. V. 1º, pág. 74). No 
mesmo sentido, opina Clóvis Beviláqua, quando sustenta: “as leis políticas, entretanto, assim 
como as de jurisdição, de competência e de processo, aplicam-se aos atos iniciados sob o 
ínfimo da lei anterior, porque são de ordem pública, e os direitos que o princípio da não 
retroatividade resolva são os direitos privados patrimoniais, ainda que ligados ao exercício de 
funções públicas, tais como o direito à percepção dos vencimentos do empregado público”. 
(Comentários ao art. do Código Civil Brasileiro – introdução).  Sobre o assunto, disserta 
Esmeraldino Bandeira: “é corrente e tranquilo o princípio da retroatividade das leis de 
competência, de organização judiciária e de processo, sejam mais brandas, sejam mais 
rigorosas que as antigas. E a razão doutrinária desse princípio assenta, quanto às leis de 
processo, que o estado seria contraditório consigo mesmo se continuasse a servir-se, para a 
apuração da criminalidade, ou da inocência, daqueles meios que, com a publicação de uma 
nova lei, ele julgou deficientes e prejudiciais ao descobrimento da verdade, quer de direito, 
quer de fato. (E. Bandeira, Tratado de Direito Penal Militar Brasileiro, vol. 1º, nº 60). “Perante 
o nosso Direito Constitucional (Constituição Federal, art. 11, § 3º) e o nosso Direito Comum 
(Código Civil, art. 3º, §§ 1º e 2º) a proibição das leis retroativas baseia-se no respeito aos 
direitos adquiridos”. “De todo o esforço da mente dos legisladores e tratadistas, observa Clóvis 
Beviláqua, ficou apurado que a verdadeira razão e o verdadeiro limite da proibição referida, 
consistem unicamente no respeito àqueles direitos. Código Civil Comum. Clovis Bevilacqua, 
vol. 1, pág. 96 (E. Bandeira, Leis citadas nº 61. E mais, “ensina Galba: as leis não podem ter 
efeito retroativo de modo a violar direitos adquiridos. Entre nós se diz retroativa, no sentido 
vedado pela Constituição, a lei que prejudica o direito adquirido, o ato jurídico perfeito ou a 
coisa julgada, nos termos do art. 3º §§ 1º e 2º da Introdução do Código Civil e conforme o 
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ensinamento de João Barbalho e outros publicistas. Ensinam esses tratadistas que, ressalvados 
esses direitos, podem as leis retroagir. (E. Bandeira, lei citada nº 49). “Outros criminalistas, 
pertencentes a escolas diversas, aceitam e propugnam o princípio da absoluta retroatividade 
das leis penais. Discutem que, apoia o princípio humanitatis causa, todos os princípios jurídicos 
e sociais que justificam a retroação da lei penal mais favorável justificam por igual a retroação 
da lei penal mais rigorosa. (Esmeraldino Bandeira. Lei citada nº 55). No seu conhecido e velho 
tratado de Direito Criminal, ensina Garrand: “une infraction a eté connise; avant qu’elle soit 
définitivement jugée, une loi modifie l’organisation ou la competence des jurisdictions, qui 
devaient en comêntre, ou la procédure á suivre dans l’instructions, la poursuite et ou le 
jugament: aplique na-t-ou á cette infraction la loi nouvelle ou la loi pénale est de donner une 
sanction au droit en prumissant celui qui l’a violé, le but de la procédure pénale est d’assuser la 
compléte manifestation de la vérité judiciaire, en protégeant, par les formalités dont ele entoure 
la poursuite, l’instructions et le jugament, l’intérêt de l’accusation et l’intérêt de la défense; il ne 
faut pas qu’um coupable évite le châticenent, mais il ne faut pas non plus qu’um innocent soit 
condamné, tel est l’objet des lois de forme, en matiére pénal. Si un changement se produit dans 
l’organisation des jurisdictions pénales, leur compétence et leur procédure, ce changement est 
presumé devoir amener une application plus exacte et plus équitable des lois pénales. Or, que 
peut légitimement demander l’accusé? que la loi lui donne les moyens de faire reconnaître son 
innocence. Qui determine ces moyers, et organize les meilleurs procédés pour arriver á ce 
résultat? Le pouvoir social, par l’organe du legislateur. Les lois de procédure doivent donc, 
d’aprés leur nature, s’appliquer, du jour de leur promulgation, á toutes les infractions. Peut-on 
argumenter, pour écarter cette solution, du silence du Code Pénal et du Code d’Instruction 
Criminalle sur ce point? Mais nos Codes sont également [ilegível] pour donner sur effet 
rétroactife aux lois pénales qui suppriment ou adoncissent une peine, et ce penalant cette 
rétroactivité ne fait aucun doute. La rétroactivité des lois de forme n’est pas écrite dans nos 
Codes, mais elle resulte des principes et aucune, disposition de nos lois ne lui fait obstacle. À 
diverses réprises même, des lois spéciales ont reconnú cette rétroactivité et l’ont appliquée aux 
infractions antérieurement commises. “Peut-on prétendre que l’accusé ait un droit acquis á 
invoquer les garanties qui résultent pour lui des formes établies dans son intérêt, par la 
législation contemporaine du temps de l’infraction? Mais, l’accusé a seulement le droit de 
manifester son innocence, et c’est à la loi de determiner les jurisdictions devant lesquelles il fera 
valoir ses moyens de défense et la marche á suivre dans ce but. De sorte qu’en contestant au 
pourvoir social la faculté de modifier l’organisation des jurisdictions et les formes de procédure, 
par de lois, obligatoires du jour de leur promulgation, on entraverait, “dans sa sphére, l’exercice 
de la souveraineté”. “La rétroactivité des lois de forme me parait donc incontestable, et je 
l’étends, soit aux lois qui modifient la procédure, soit á celles qui changent l’organisation 
judiciaire ou la compétence des autorités qui concourent à la répression. (Garrand – Précis de 
Droit Criminel, nºs 87 e 88, ed. 1885). Marnoco e Sousa, comentando dispositivo da 
Constituição Portuguesa, assim se manifesta: “a competência da autoridade pode ser 
estabelecida mesmo depois do fato praticado. A lei anterior é unicamente exigida para a 
punição do delinquente. Em matéria de direito público, não se podem alegar direitos 
adquiridos. Não se compreenderia que a lei extinguisse um Tribunal, ou lhe alterasse a 
organização e competência, por entender que não oferecia mais as quantias necessárias e 
suficientes para a boa administração da justiça, e ainda assim devesse continuar a funcionar 
para os casos pendentes. Seria absurdo que tribunais com organização e competência 
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diferentes estivessem conhecendo de causas da mesma natureza”. Roberto Elmore, em um 
estudo publicado na Revista do Direito, diz: “são de direito público e não podem dar direito 
adquirido as leis sobre jurisdição e competência. As que introduzem modificações nesse 
assunto são, pois, de imediata aplicação, mesmo às custas pendentes, (aprofundado no 
acórdão do Supremo Tribunal Federal, relator o Sr. Ministro Germiano da Franca, proferido no 
recurso-crime relativo à rebelião de São Paulo, em 5 de julho de 1924). Na copiosa 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a tese em exame, encontram-se, entre 
outros, os seguintes ensinamentos: “retroagem às leis de processo. Assim, o acusado julgado 
pelo júri sê-lo-á depois por juiz singular se a lei deslocou a competência daquele Tribunal para 
atribuí-la a este entre o julgamento anulado e a decisão da apelação, que tal ordena. (Apelação 
Criminal 324, acórdão de 13 de outubro de 1909 e de 9 de novembro de 1910. O. Kelly – 
[ilegível] nº 1969 – Revisão Criminal. 1.414 de 5 de agosto de 1914. O. Kelly 1º suprimento nº 
1.429). “Em regra a lei não pode ter efeito retroativo, sendo nesse sentido imperativo o 
preceito constitucional. Entretanto, essa regra sofre exceções, conforme doutrinam os 
escritores, e entre elas figuram as leis de processo civil ou criminal, cuja retroação é permitida. 
(Habeas Corpus 3.640 – Supremo Tribunal Federal em 24 de outubro de 1914 – Revista do 
Supremo Tribunal Federal, v. III, pág. 375). “A doutrina jurídica e a jurisprudência uniforme 
dos nossos tribunais estão acordes em reconhecer que as leis processuais, em cujo número 
devem indubitavelmente estar incluídas as que estabelecem a competência para o processo e 
julgamento, têm efeito retroativo, aplicando-se “a fatos praticados antes da sua promulgação”. 
Recurso Criminal 544 – Supremo Tribunal Federal – 12 de maio de 1926 – Diário da Justiça 12 
de maio de 1927. O mesmo princípio firmou o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal em abril de 1926; relator o Sr. Ministro Germiniano da Franca, no recurso-crime 
relativo à rebelião de São Paulo, de 5 de julho de 1924. Junta do Comércio de 13 de maio de 
1926. Outra não é a lição dos tribunais estrangeiros, cuja citação se torna desnecessária, à vista 
do que fica exposto. Inconstitucionalidade do julgamento à revelia. A jurisprudência deste 
Tribunal, apoiada em decisões do Supremo Tribunal Militar, digo Federal, é também mansa e 
pacífica no sentido da constitucionalidade do preceito legal que permitiu o julgamento dos 
réus revéis. São inúmeros os acórdãos deste Tribunal que se inopinaram nessa orientação, 
merecendo especial destaque o proferido na Apelação Criminal nº 816, de 5 de agosto de 
1926, da lavra do Sr. Ministro Bulcão Vianna, o qual fez um resumo completo do assunto. Para 
que este fique perfeitamente esclarecido, basta a citação dos seguintes tópicos do referido 
julgador. “A última preliminar diz respeito ao julgamento à revelia, que se taxa de 
inconstitucional, ante o disposto no § 16 do art. 72 do nosso ato de 24 de fevereiro. 
Transcrevamo-la para melhor conhecimento da sua letra: “duas condições, pois, de garantia 
quer a constituição que a lei estabeleça em favor do réu; a mais plena defesa e todos os 
recursos e meios essenciais a ela. Violou por ventura o novo Código qualquer delas? Nele se 
permitiu ao revel a mais ampla defesa, com a nomeação de um curador diplomado em direito, 
que lhe faz as vezes, ao qual se incumbiu de promover a defesa até final julgamento na 
superior instância ou até que o réu compareça, cabendo-lhe praticar todos os atos de defesa, 
inclusive a interposição e sustentação dos recursos legais (art. 220 § 4º do Código da Justiça 
Militar). Ora, não podia ser mais asseguradora do direito do réu essa disposição. Procedido o 
julgamento da citação, por edital, não pode o réu alegar ignorância, tanto mais quanto, sendo 
militar, não pode desconhecer que não lhe é lícito se afastar do serviço, abandonando-o 
indefinidamente, sem dar satisfação aos seus superiores, rompendo o vínculo obrigacional que 
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o prende à Nação, a que jurou servir.  “O julgamento à revelia justifica-se com maioria de 
razão nas corporações armadas do que na classe civil”. “O intuito da Constituição foi 
plenamente satisfeito, com a citação prévia do réu para se ver julgar, com a nomeação de um 
curador, que lhe fez a defesa, e com a interposição dos recursos legais; o mais corre por sua 
conta; se melhor não fez a defesa, queixe-se de si. “O julgamento à revelia, instituído pelo 
novo Código da Justiça Militar, obedece à tradição do nosso direito, desde o império”. “É 
verdade que nem em todos os crimes se admite o julgamento à revelia, mas essa restrição não 
aproveita aos que o impugnam, porque se a questão é de ordem constitucional e não fazendo 
a Constituição distinção, tanto seria inconstitucional para certos crimes, como para todos”. 
“Não se compreende, portanto, que se tratando do crime de deserção o julgamento à revelia 
afeta à letra da Constituição e não a afeta nos demais crimes.” “Crê-se-a que os processos de 
deserção obedecem a um rito processual sumário e especial, diferente dos demais e em que a 
defesa do réu se torna mais difícil, mais precária.” “Em primeiro lugar, a razão subsiste, mesmo 
estando presente o réu, e em segundo lugar, o processo de deserção tem esse curso porque 
uma lei ordinária lhe deu e não a Constituição, como sucede com alguns outros processos; v.g. 
nos crimes de responsabilidade em que o denunciado não será previamente ouvido: a) quando 
estiver fora do país; b) se for ignorado o lugar da sua residência (Código de Justiça Militar, art. 
266 § 2º)”. “E nem se diga que isso é inovação do novo Código, porque igual disposição se 
encontra na lei que regula os processos de responsabilidade, na Justiça Federal”. “Mas não é só 
nesses casos que o julgamento à revelia se verifica”. “A nossa legislação republicana já não é 
tão pobre e a tendência moderna é para ampliá-la como se vê com os Decretos Legislativos nºs 
4.743, de 13 de outubro de 1823 (art. 24); 4.848, de 13 de agosto de (art. 8º); 16.571, de 31 
de dezembro de 1824; 16.561, de 20 de agosto de 1824, os quais têm sido aplicados pelos 
tribunais do país, sem que jamais fossem acaimados de inconstitucionais”. “Não existe um 
acórdão, um julgado que fulmine de inconstitucional tal forma de julgamento; pelo contrário, 
os juízes da justiça do Distrito Federal e têm admitido clara e explicitamente, e o Supremo 
Tribunal Militar, digo Federal, implicitamente, como se vê da argumentação do acórdão de 20 
de novembro de 1925, na apelação crime nº 978, que se lhe ofereceu apreciar”. “A 
Constituição, pois, exigindo que se garanta ao réu a mais plena defesa e todos os recursos e 
meios essenciais a ela não vedou o julgamento à revelia, uma vez que essa defesa e esses 
recursos não lhe foram negados (Diário da Justiça de 6 de outubro de 1926). 

- De meritis - 

Quanto ao merecimento da causa sustentou a defesa que: “para se dar o crime de deserção, 
não basta a ausência; é preciso que essa ausência ocorra com a intenção ou deliberação de 
abandonar as fileiras e que sem a certeza desse objetivo, de deixar a vida militar, não se integra 
a figura do delito de deserção”. Essa doutrina está hoje absolutamente repudiada por este 
Tribunal, que em grande número de julgados tem firmado jurisprudência oposta, com a qual 
tem concordado a nossa mais alta corte de justiça. O delito de deserção, como crime formal 
que é, independe, para a sua integração, do elemento intencional. O simples transcurso do 
prazo de graça, determina a sua consumação. O crime de deserção atribuído ao réu está 
capitulado no § 3º do art. 117 do Código Penal Militar, que assim dispõe “é considerado 
desertor: 1º …; 2º …; 3º o que, sem causa justificada, ausentar-se de bordo, dos quartéis e 
estabelecimentos de marinha, onde serviu”. Para a integração dessa figura delituosa exige a lei 
apenas que o militar se ausente dos lugares indicados sem causa justificada. A jurisprudência 
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do Supremo Tribunal Militar tem favorecido os militares com o prazo de graça, de oito dias, 
constante dos §§ 1º e 2º do citado artigo, e omitido no § 3º. Em tal caso, uma vez verificada a 
existência do fato reputado delituoso, a defesa única que o indiciado pode apresentar, com 
proveito, em seu favor é a justificativa da sua ausência. Essa justificativa, é bem de ver, não 
pode consistir em um ato ilícito, reprovado, ou criminoso, mas só e unicamente na 
comprovação de algum obstáculo de força maior, caso fortuito ou motivo justo e relevante. 
Como muito bem ponderou o Dr. Ministro João Pessôa na apelação criminal nº 986, julgada 
por este Tribunal e na qual foi apelado o capitão Christovão de Castro Barcellos, “o juiz não 
pode basear-se na falta de intenção criminosa para absolver o réu de deserção. Verificada a 
ausência e consumindo o período de graça, o tempo de espera, a presumptio juris et de jure é 
que a intenção criminosa está implicitamente revelada. Esta presunção só desaparecerá se no 
correr do processo o desertor provar que um ato lícito, um motivo de força maior, o impediu, 
forçou, obrigou a abandonar o Corpo, estabelecimento ou serviço”. (Apelação nº 986 citada). 
“A deserção, doutrina de Bouis, no Digesto Italiano, consuma-se pelo transcurso do tempo, 
pela materialidade da ausência prolongada. É um delito formal. Quanto ao elemento moral, 
cumpre notar que, se para os delitos comuns não consiste ele tanto na voluntariedade do fato 
material (segundo alguns escritores), como na intenção de produzir com aquele fato a violação 
da lei, para a deserção a doutrina e a jurisprudência são acordes em sustentar que basta 
unicamente a voluntariedade do fato da ausência, não cabendo indagar se, ausentando-se, 
teve o militar a intenção ou não de abandonar definitivamente as fileiras do Exército. “Assim, 
prossegue de Bouis, não justificam a deserção a piedade filial, etc. Só casos insuperáveis, que 
acarretam impossibilidade física, material, de se apresentar podem justificar, não a deserção 
por comissão, mas a deserção por omissão; não quando o indivíduo desaparece mas quando 
deixa de aparecer (Apud. artigo do Dr. Octavio M. de Rezende na Revista de Crítica Judiciária, 
fascículo de abril de 1927, pág. 325). Macedo Soares, – esclarecendo que o crime de deserção 
tem ora o aspecto doloso ora o culposo, deixa ver que mesmo sem intenção de não mais voltar 
às fileiras, comete o crime de deserção o militar que se ausenta por mais de 8 dias, scienter et 
libenter, sem causa justificada (arg. da nota 241 do art. 117 do Código Penal Militar). 
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